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ESTADO DO PIAUÍ

CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO
Parecer CEE/PI nº 027/2008
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Emite parecer contrário ao arquivamento do processo de reconhecimento dos cursos de Licenciatura Plena em História, ministrados pela Universidade Estadual do Piauí, em regime especial, e faz outros encaminhamentos.

PROCESSO CEE/PI Nº 218/2006.

INTERESSADO: Universidade Estadual do Piauí – UESPI

ASSUNTO: Reconhecimento de curso ministrado em regime especial

CONSELHEIRA: Profª Odeni de Jesus da Silva

1 – RELATÓRIO

A reitora da Universidade Estadual do Piauí (UESPI), Profª Valéria Madeira Martins Ribeiro, protocolou neste Conselho, sob nº 218/2006, pedido de reconhecimento legal dos cursos de Licenciatura Plena em História, ministrados pela Universidade Estadual do Piauí, em regime especial, nos seus campi e núcleos localizados em diversos municípios.

Para a relatoria do presente processo, e de outros onze pertinentes ao reconhecimento dos cursos em regime especial, contemplando as licenciaturas em Normal Superior, Química, Física, Matemática, Ciências Biológicas, Educação Física, Letras/Português, Letras/Inglês, Pedagogia e Geografia, foi inicialmente constituída,  pela Portaria CEE/PI nº 11/06, comissão especial de trabalho, integrada pelos conselheiros Antonio Fonseca dos Santos Neto, Diogo José Ayrimoraes Soares e Maria da Conceição Sousa de Carvalho, para que levasse a cabo a incumbência de oficiar instrutivamente nos processos (doze ao todo) relativos ao reconhecimento legal dos cursos, modulados em período de férias. 

Entretanto, considerando a dimensão e a excepcionalidade da oferta dessas licenciaturas, que estavam a merecer tratamento emergencial e atípico, decidiu o Conselho tratá-los em bloco, identificando cada bloco pela denominação coletiva de licenciatura-tipo, ficando assim convencionado que este seria o tratamento dado aos cursos da mesma espécie, ministrados em diversos locais, com funcionamento no mesmo regime e atendendo ao mesmo plano de curso. Também ficou decidido que o recurso à oitiva de uma comissão verificadora, para cada processo de licenciatura-tipo, fosse dispensado, uma vez que a maioria dos cursos já se encontravam encerrados, ficando facultativo e a critério da relatoria respectiva, requisitar a colaboração de professor qualificado na área, na forma de parecer técnico de responsabilidade. 

Esse ajuste, submetido à deliberação do plenário, veio a ser aprovado na sessão do conselho pleno e, em conseqüência, foi editada a Portaria CEE/PI nº 005/07. Na mesma data, 05/02/2007, foi editada a Portaria CEE/PI nº 006/07, designando relatorias diferentes para os doze processos, cabendo as Licenciaturas de Geografia e História aos conselheiros Antonio Fonseca dos Santos Neto (História) e Maria da Conceição Sousa de Carvalho (Geografia), que conjuntamente promoveram estudos relativos às duas licenciaturas-tipo, conforme está claro na proposição do Conselheiro Fonseca Neto.

A Licenciatura de Geografia, em regime especial, foi objeto do Parecer nº 142/07, de 30/11/2007, favoravelmente ao reconhecimento, seguindo a linha adotada para as outras dez licenciaturas-tipo.  Em conseqüência, das solicitações da Uespi pelo reconhecimento de cursos em regime especial ministrados no Piauí,  permanece inconcluso apenas este processo, referente a  Licenciatura em História.

Conforme declara em seu despacho, de fevereiro de 2007 até esta data, o relator estudou o processo, inclusive promovendo diligências, conforme afirma em sua proposição:  “...juntamente com a conselheira Maria da Conceição Sousa de Carvalho, estivemos nas dependências da Uespi em diligência de nossas tarefas relatoriais, solicitando informações indispensáveis adicionais àquelas primitivamente inclusas no encaminhamento das petições  iniciais.”   

Ao cabo dessa trajetória, vem o relator, Conselheiro Antonio Fonseca dos Santos Neto, requerer o arquivamento dos autos, tendo em vista a constatação de que a Uespi  expediu e registrou diplomas dos concludentes do curso de Licenciatura Plena em História, do regime especial, antes que se concluísse o processo de reconhecimento. O ato da Universidade foi claramente praticado ao arrepio da legislação, uma vez que o curso não estava reconhecido, além de nitidamente desrespeitoso com este Colegiado, uma vez que aqui tramitava o indispensável pedido de reconhecimento. A forma como o relator tomou conhecimento do fato está exposto, de forma bastante minuciosa,  em seu despacho pelo arquivamento do processo. 

A despeito de estarmos cientes dos fatos, relatados no respeitável despacho do relator, e de compartilharmos da indignação que seguramente levou ao pedido de arquivamento do processo, levantamos os seguintes questionamentos:

1) O presente processo busca, desde seu princípio, o reconhecimento da licenciatura-tipo de História, ministrado pela UESPI em regime especial, e a  aferição da qualidade mínima do curso ministrados é, ao nosso ver, o que deve nortear a instrução do processo, sempre buscando responder à solicitação de origem.

2) O simples arquivamento do processo, sem o devido julgamento, deixaria milhares de alunos em situação de franca irregularidade, mesmo tendo cumprido toda a trajetória do curso de forma regular,  com aproveitamento e, regra geral, com enormes sacrifícios.

3) Embora se reconheça que, ao expedir e registrar os diplomas em apreço, sem estar credenciada para isto por ato específico, a Uespi cometeu grave irregularidade administrativa, consideramos esse um novo e diverso problema, a exigir posicionamento deste Colegiado, que de forma nenhuma se atinge com o simples arquivamento deste processo.

4) Cabe atentar para a gravidade da situação gerada, na forma em que atualmente se apresenta, uma vez que os diplomas expedidos, e já de posse de centenas de alunos, são absolutamente questionáveis, quanto à veracidade do ato de reconhecimento alegado no seu registro. Não podemos penalizar os alunos, haja vista que em nenhum momento concorreram na prática das irregularidades.

5) Por fim, entendemos que a situação seria francamente agravada, na hipótese do arquivamento do processo, ensejando inclusive a interpretação de que o CEE estaria sendo omisso, diante da situação vexatória instalada na Universidade Estadual, por ele regulada.

Entendemos que o CEE/PI deve, sim, fazer a análise do presente processo, de reconhecimento dos Cursos de Licenciatura Plena em História da Uespi, ministrados em regime especial  e decidir pelo seu reconhecimento ou não, fundamentado nas condições em que foram dados. Vale ressaltar que em relação aos outros cursos de regime especial, esse Conselho tem decido favorávelmente ao reconhecimento, diante da constatação clara de que foram ministrados em condições razoáveis e de forma bastante proveitosa.

Considerando que não se encontram nos autos os elementos resultantes da verificação das condições de funcionamento do curso, indispensáveis para a análise da solicitação, como seguramente ocorreu com as demais licenciaturas-tipo, fica impossível a essa relatoria, em pedido de vista, para a qual é concedido prazo exíguo, a complementação do processo e avaliação  quanto ao reconhecimento do curso. 

Por outro lado, cumpre analisar e decidir sobre a responsabilidade dos administradores da Uespi quanto aos atos ilegais praticados, principalmente levando em conta que, conforme se sabe informalmente, a prática não se restringiu à licenciatura de História. 

2 – CONCLUSÃO E VOTO

Em face do exposto, esta relatoria recomenda, à deliberação do plenário, conclusão e voto nos seguintes termos:

a) Pelo não arquivamento do processo em análise, para que seja decidido quanto ao seu objeto específico, adotando-se, para tanto, regime de urgência no provimento de informações que ainda se fizerem necessárias à devida instrução dos autos.

b) Que seja reiterado à Uespi os termos do Ofício CEE/PI nº 191/07, acrescido das novas informações apresentadas nas proposições dos Conselheiros Fonseca Neto, Diogo Ayrimoraes e neste Parecer, recomendando-se seja dado conhecimento da matéria ao Conselho Universitário e ao Conselho Diretor.
É o parecer, s.m.j.

Sala das Sessões Plenárias “PROFESSOR MARIANO DA SILVA NETO”, do Conselho Estadual de Educação do Piauí, em Teresina, 19 de fevereiro de 2008.
Consª. Odeni de Jesus da Silva – Relatora.

O Plenário do Conselho Estadual de Educação do Piauí aprovou por unanimidade o parecer da relatora.

                   Consª. Maria do Socorro Rocha Cavalcanti Barros

                                           Presidente do CEE/PI
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